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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 090/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2014 

Aos vinte e dois dias de maio de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n" 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura. 
representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal 	4118/2007, em 
face da classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 017/2014. per 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de 
Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar. 
observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem. 

EMBRIOSEMEN - EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS LTDA - ME, sediada na AV XV DE 
NOVEMBRO, 790 SALA - CEP: 89683000 - BAIRRO: CENTRO, Ponte Serrada/SC inscrita no 
CNPJ sob o n° 02.319.237/0001-65 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. AGNALDO TREVISAN, portador do CPF n° .708.476.229-91 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE BOVINOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município de Capanema conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
ItemDeácrição do.produtó/serviço -. Marca do 

produto 
Unidade 
de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

10 BAINHAS FRANCESAS (PCT C/ 50 UNIDADES) 
PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL 

MINI 
TUB 

PCT 210,00 12,00 2.520 00 

11 LUVAS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL EM 
BOVINOS. COM  90 cm DE COMPRIMENTO 
CINCO DEDOS. SILICONADA, RESISTENTE, 
FLEXÍVEL, COM ALTA SENSIBILIDADE. 
CAIXA COM 100 UNIDADES 

WAGO CX 96,00 29,80 2.860,80 

'ALOR TOTAL DA ATA R$ 5.380,80 (Cinco Mil, Trezentos e Oitenta Reais e Oitenta 
Centavos). 

1.2.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do R,egistro 

preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE  REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 1.2 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO 
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3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema - PR. 

3.2. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente efetuará seus pedidos a Detentora da Ata 

através da entrega de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no 

mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 
3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 05 (cinco) dias mediante solicitação da 

Prefeitura, após requerimento do Secretário -Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

c)Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d)Prazo para a entrega dos materiais; 

e)Assinatura do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.3. O requerimento será enviado ao Departamento de Compras do M unielpio para r(...Apecitva 

autorização de compra. 

4.4 - A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Prefeitura. 

4.5 - O(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota 
Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

4.6 - O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depoi;, de certificado(s) peloçs) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo 01. 

4.7 - O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações ria oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

4.8 - No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de 
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serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 

4.9 - O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda L„,u por danos causados ao 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

4.10 - A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do material, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração de garantia (quando for o caso). 

4.11 - A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo 
de garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (quando for o caso). 

4.12 - Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 
onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente. 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema 

(quando for o caso). 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 
5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal_ de Capanetna/PR. de forma _parcelada. 

conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE;  
5.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes à apresentação da Nota 

Fiscal, a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos endereços 

eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@ca_panema.pr.gpv.br  para  fins de 

liquidação empenho.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
5.5.A Contratada deverá encaminhar junto ó Nota  	doem-nora,  vil papel timbr, i ,:io 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento 

5.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 

e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 

como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNI3J's. 
5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Ff ornec:edrx ,s IV; 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 
atualização monetária do valor devido. 

Av Pedro Mato Pangc de SouT. 	(,; ;;/00 8•3:'150 doz- 
Fone.46- 3552-1321 - Fe:x:46-3552-r1 22 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municiyar de 
Cegoanema 	 t) 

5.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 
a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 
5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual. os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 

contratuais. 
5.12. É vedada expressamente á realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o paué,iim-rue ri. a a 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a 

Contratante. 
5.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 

sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de 

serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem corno o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 

Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

5.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

5.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

5.19. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercido - 
DOTAÇÕES 

. 	. _...... 	.„„ 
I 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Ponte de recurso -I 
2014 2150 10.001.20.602.2001 1000 H2-204 	 I 
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CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da 

Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Fornecedora. 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, bem corno prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária. a servidora: 

Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA. para 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura. poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA. SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados peia ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da LeJ n" 8.666. de 1992. 
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8.2-  O preço registrado poderá ser revisto rios termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar 

registro, sem aplicação de penalidade:  

8.3.3-  Convocar os demais forneceddres visando igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor:  

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso o Ori9..ão 

gerenciador poderá: 

8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art. 65 da Lei n" 8.666/93. quando 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor cio compromisSo assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação dos serviços, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. quandi.: 

cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na analise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotara, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, 

ser realizada pela própria unidade, devendo a dei 	açao, o delerunenio ou inciefi., rillient o da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e mernóna dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7- E vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o tramite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
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8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1-O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho cio órgão gerenciador assegurado 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico. quando: 

9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2-  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente. ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3-  Sofrer sanção prevista rios incisos III ou 1V do caput do art. 87 da Lei n" 8.666. de 1.993, ou 

no art. 7' da Lei n" 10.520. de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da at.a devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2-  A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que. no decorrer da licitação: 

10.1.1.Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2.Apresentar documentação falsa: 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame: 

10.1.4.Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidoneo: 

10.1.6. Cometer fraude fiscal: 

10.1.7. Fizer declaração falsa: 

10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 	seguintes sanções 
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a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) itern(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Ca p ane In a e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

10.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de,  

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alineas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total 

do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.4-  As sanções de suspensão temporária cie participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei nu 8.666/93, e subsidiariamente na. Lei 
n° 9.784/99. 
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10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver. e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adininistração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8-  As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9-  A autoridade competente, na aplicação das sanções. levara em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10-  As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.11-  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12-  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

13.1-Os materiais serão recebidos na forma do item 28 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIIVIA QUARTA - DO PAGAMENTO 

1.4.1 - 0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1-  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, reguiar-se'ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direi to  p vario, nu forma  do  ar tigo ;•',4, 	fi  • 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
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16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial IV 12/2014, o seu respectivo Termo de referência. e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter. enquanto vigorar o registro de preços e CM) 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

qualificação exigidas no Pregão n° 017/2014. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que 

de habilitação e 

vai assinada pela 

Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 

Capanema, e pelo (a) Sr.(a) AGNALDO TREVISAN, qualificado preambuiarmente. 

representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 22/05/2014 

Representante Legal 
EMBRIOSEMEN - EQUIPAMENTOS 

AGROPECUARIOS I..TDA • ME 
Detentora da 
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Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

SÊMEN BOVINO DA RAÇA HOLANDÊS CRI DOSE 400,00 67,90 
PRETO E BRANCA SEXADO DE FÊMEA, COM 
PROVA NÃO INFERIOR A ABRIL DE 2014 
:INTERBI ILL) ATENDENDO ÀS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: PTA LEITE MAIOR OU 
IGUAL 1700 LIBRAS: COMPOSTO DE UBERE 

¡MAIOR OU IGUAL 1.0: COMPOSTO DE 
PERNAS E PÉS MAIOR OU IGUAL 1 O: TPI 
MAIOR OU IGUAL A 1800. PTAT MAIOR OU 
IGUAL 1,20, CARACTERÍSTICA LEITEIRA 
MAIOR OU IGUAL A 0,80, ÚBERE XINITERIOR 
MAIOR OU -IGUAL A 1.30: ALTURA DE UBERE, 
MAIOR OU IGUAL A 0.60: LARGURA DE 
l'IBEREMAIOR 01: IGUAL O 60: SI 'PORTE 
CENTRAL MAIOR OU IGUAL 10: 
PROFUNDIDADE DE UBERE MAIOR OU 
IGUAL A 1.0, CONFIABILMADE MAIOR. OU 
IGUAL A 77%. PROVA USA DAIRY BULES 
.ABRIL 2014 

SEIVIEN BOVINO DA RAÇA HOLANDÊS CRI 	DOSE 	350.00 21.00 
VERMELHO E BRANCO, PROVADO, PROVA 
NÃO INFERIOR A ABRIL DE 2014 
(INTERBULL) COM AS SEGUINTES 

,Av PeciR, vrriato ; .o cu± CIE 	 ').)( 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 089/2014 

PREGÃO PRESENCIAL. N' 017/201.4 

Aos vinte e dois dias de maio de 2014 o Município de Capam-ria, inscrito no 

sob o n' 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná. na Avenida 

Pedro Viriato Parigot de Souza 	n" 1080 - centro, doravante,  denominado Prefen ura. 

representada pela sua Prefeita Municipal, 	Linda= Maria de Lara Denardin, nos termos 

do art. 15 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n 4118/2007. em 
face da classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 017/2014, por 

deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de 
Capanerna. resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar. 

observadas as condições do Edital que rege O Pregão e aqUelar, e nuilt..L.tda:- 

CRI GENETICA BRASIL LTDA, sediada na R DOUTOR PROCOPIO DE TOLEDO MALTA, 
145 - CEP: 13563002 - BAIRRO: SAO CARLOS I, São Carlos/SP inscrita no CNPJ sob o n" 
07.504.171/0001-05 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. 
RENATA ALMEIDA PISANESCHI, portador do CPF n° .247.062.148-82 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata o REGISTRO DE PREÇOS paxá futuras e eventuais AQUISIÇÕES DE: 

MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE BOVINOS DO MINICIP1.0 DE 

CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município de G:Ipanema conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo 



Prefeitura Municipal.  de 
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CARACTERÍSTICAS: POSITIVO PARA LEITE -1.-  -T 
- 

ACIMA DE 600 LIBRAS; CONFIABILIDADE ACIMA 
MÍNIMA DE 75%: VIDA PRODUTIVA MÍNIMA 
DE 3.00; TPI MÍNIMO DE 1700, TIPO MÍNIMO 
DE 0.80, LARGURA DE GARUPA MÍNIMA DE 
1.50, ÂNGULO DE CASCO MÍNIMO DE 1:0, 
ÚBERE ANTERIOR MÍNIMO DE 1.50, ALTURA 
DE írBERE MÍNIMO DE 0.60 LARGURA DE 
ÚBERE MÍNIMO DE 0.60, PROFUNDIDADE DE 
-UBERE MÍNIMO DE 0.60, FACILIDADE DE 
PARTO MÁXIMO DE 7%. 

VALOR TOTAL DA AT.A = Rf 34 510,00 Tritith e Quatro Mil. Qinohentos e De/. Reins). 

1.2.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 

preferência de prestação dos serviços em igualdade de 	es  

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de 	assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA -- DAAQUISICAO 

3.1. A aquisição obedecerá à conveniéncia e as necessidades do Município de Capanema - PR. 

3.2. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente efetuará seus pedidos a Detentora da Ata 

através da entrega de uma via da nota de empenho por onde .Jorrerá a de.;1-.)esa, Mein all 

comprovante de recebimento por qualquer meio, incluáve fac-stmile, o qual deverá conter no 

mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 05 (cinco) dias mediante solicitação da 

Prefeitura, após requerimento do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.2. O requerimento mencionado no subirem anterior deverá conter as seguintes informações• 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos. 

()Quantidade dos materiais a serem alei irich);-;: 

d)Prazo para a entrega dos materiais, 
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e)Assinatura do Secretário 'Municipal de Agricultura e Meio ---\rphiente. 

4.3. O requerimento será enviado ao Departamento de Compra '• do Município para respecitva 

autorização de compra. 

4.4 A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Prefeitura. 

4.5 - 0(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebidas) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificara 	consi,tência o :4 CN -3 /4 ticlão da Noti,  

Fiscal/fatura, apresentada em duas-vias, • 

4.6 - 	material (is) só será(ão),:recebidoW definitivamente depois de certificado(.$) pelo(s) 
técnico(s);, c, ser(ern) designado(s) para tanto, atra 	de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo 01. 

4.7 - Oi,$) tecnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

4.8 - No caso de material rejeitado. o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de 
serem aplicadas as sar.4es estabelecidos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 

4.9 - O licita.dor não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda au por danos causados au 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

4.10 - A Proponente fica obrigada a garantir a qualidade do material, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses .da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica, fornecendo os respectivos ternam-, eiou decl,iração de garantia 'quando foi' o caso) • 

4.11. A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo 
de garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (quando for o caso). 

4.12 Durante o prazo de garantia, caso nào seja possível a solução do problema no próprio 1/2cal 
onde ,73e encontre o material e haja necessidade de transporte,  para sede própria da proponente 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte. locomoção, alimentação. 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários á perfeita solução do -  problema 
(quando for o caso). 

CLÁUSULA QUINTA DO PAGAMENTO 

5.1,O pagamento será feito -pela Prefeitura M 	 Capanema; ).i . de forma parcelad.a. 
conforme a quantidade demandada :)ela CONTRATANTE; 

5.2. O prazo  _para pagamento será de até 30 (trinta) dias - subsequentes  à apresentaçã.o da Nota 
:Fiscal a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser•emitida•a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos endereços 
eletrônicos: emaenho@cananemagpv.J: e/ou 	 ane ma,p r. gpv br, para fins de 

Pedrç. if:riato Partgot je Souza. 1 G 6 ) -- Centro 85760.000 
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liquidação empenho. 
5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
5.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 

5.6.N-ão será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o p:ainento da Nota,-; 

e/ou Faturas. 
5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o numero de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação das propostas ;h- pr, ,ços bf , w 

como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ s. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos. que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 

apresente situação regular.. 
5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 

atualização monetária do valor devido. 
5.10. Na ocasião de pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contra=ente, 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 
a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas rio 

respectivo mês do pagamento 
5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamento:, 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 

contratuais. 

5.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estip cata 'leste 

Edital. em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as _medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretand.o qualquer ónus para a 
Contratante. 

5.14. A Administração somente efetuará o :pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 
sendo facultada a adoção de apenas urna delas: 

5.14.1_ Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de 
serviço contratado; ou 

5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 
Imposto sobre Serviços - de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 
Federal 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
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5.15. O Contratado regularmente - optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação por meio de documento oficial de que la .z jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

5.17. O desconto de qualquer valor rio pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa. com  

os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

5.19. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

DOTAÇÕES 
Exercício da. despesa Conta da. despesa 	(Funcional programática Fonte de recurso 

2014 2150 	 110.001.20.602.20012-204 000 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por uni representante da Secretaria de ...1.grieultura 

e Meio Ambiente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuçao da 

Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, bem corno prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora. 

Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-1321. junto ao representante da CONTRATADA, 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais_ se nau r. 

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo. mediante autorização (-:, Prefeitura e posterior COM Li ruem 11 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA CLÁUSULA SÉTIMA -- DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Municipio. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente. verificando a compai 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que.,  os vigentes no mercado, convocará ovi.) signatário(s) da Ata de Kegustro de Preços para 

promover a renegociarão dos preços de forma a torná- los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) stgnatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o IVIunicípio 

procederá a aquisição do(s) iten-Áns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados peia ata de registro de preços. 

inclusive o acréscimo de que trata o § 	do art. 65 da Lei n 8.666, de 199:5. 

8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso 11 do capta do art. 65 

da Lei n 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custe 'dos.  bens registrados, cabendo ao órgão gecenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o orgãbgerenciador deverá: 

8.3.1-  Convocar o .fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornocedoc do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação dé penalidade; 

8.3.3-  Convocar -os demais - fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do certame. 

8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor. 

mediante requerimento devidamenté comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado nos termos da alínea``d". do 	g 	do caput do arto65 da Lei n' 8.666193., quando 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequ.éiicias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado. ou, ainda em caso de Força maior, caso fortuito ou fato do j.r.-jneipe, configut.dido ;"tik.a 

econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumidd. 

caso a comunicação ocorra antes rio pedido da prestação do,, serviços  .sein aplicaç:e 

penalidade se confirmada a veracidade- dos motivos ç. ,;orriprovantes apresentados:  
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8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 

cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7-  É vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o tramitei do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo, 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável: 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos Hl ou ÍV do captt do art. 87 da Lei n0  8.666. de 1993, ou 

no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do-  registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das -hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

10.1.1.Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar Os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 

10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2-  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) itern(s) prejudicadols) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capane In a e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos: 

10.3-  Em caso de inexecução do contrato. erro de execução. execução imperfeita, TiI O 
	de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertencia por escrito: 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total 
do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratam com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será (;oneedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo. em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa. com  os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

no 9.784/99. 

10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções. ;evadi em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem corno o dano causado à Administração. 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10- As multas serão recolhidas em favor do Município. no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis 

CLÁUSULA DÉCIIVIAPRIMEIRA DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES 

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE  ACEITMAQ 

OBJETO 

13.1-Os materiais serão recebidos ria forma do item 28 do edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  

14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de C,'apanema com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1-  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54. da Lei n" 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do me sino lega 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registre de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n" 12/2014, o seu respectivo Termo de referência e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 017/2014. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 

Excelentíssima Senhora Lindamii Maria de Laia Denardin, Prefeita Ni linicipa do ;Município de 

Capanema, e pela (a) Sr.(a) RENATA ALMEIDA PISANESCHI, qualificado preambularmente, 

representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema. 22/05/2014. 

Av. Pedro Vinaro Pangor oe Souza, 7080 Centro - 85760-000 
Fone.46-3552-'1321— Fax.4e-3562- 722 

CAPANEMA - PR 



-r-e -eitura 	 c.e 
Capanerna 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 093/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2014 

Aos vinte e dois dias de maio de 2014 o iV1 urucipio de Capanema, inscrito no CNP-liNlr 

sob o o'.  75.972.760/0001- 60, com sede ria cidade de Capanema, Estado do Paraná. na Avt•oida 

Pedro Vir-iate) Parigot de Sousa 	n' 1080 - et: à ti-o, doravali 	d(.1 
representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lira Denardin. nc r tPr 

do art. 15 da Lei Federai n" 8.666/93 e suas alterações e cio Decreto Municipal a 41 8.'2001 tini 
face da classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n' 017/2014. poi' 

deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Mumeipio de 
Capanerna, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa elassiheada em praneiro legai , 
observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem. 

NITROTEC - COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS L'I'DA • ME, sediada na RUA 
PIO XII, 1847 - CEP: 85810210 - BAIRRO: CENTRO, Cascavel/PR inscrita no CNPJ sob n 
09.492.811/0001-21 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelota) Sr 
DANILO APARECIDO BORELLA, portador do CPF .247.853.168- 29 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE BOVINOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Municip.o pie Capanema conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades esLíbelec[das abaixo 
Item Descrição do-produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

12 

JINCOLOR 

NITROGÊNIO LÍQUIDO, ASPECTO FÍSICO 
GÁS LIQUEFEITO. REFRIGERADO. 
DENSIDADE 0,967 A 21.1 GRAUS CELS1US; 
PVREZA 1dlN1MA 99% PESO MOLEC11 LAR 
28.1. PONTO DE CONGELAMENTO -209,90  
CELS1U5: CARACTERÍSTR:As ADICIONAIS, 

E INODORO 

NiTRov ET L 2.600,00 1 25 3.250.00 

E TOTAL DA ATA = :R$ 3.250 00 Clrês Mil. Duzentos e Cinqiáenta Reais) 

1.2.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica 

para a contratação pretendida. sendo assegurada ao beneficiário do Registro 

preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições. 

CLÁUSULA  SEGUNDA -- DA VALIDADE_DO DA ATA DE REGISTRO D.g.'';E,PR 

2.1. A presente Ai. et t;CI-á validade pt if 12 (do:',e) !<lese, 	parti 	sliá 	1 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO 
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3.1. A aquisição obedecerá à convenitncia e as necessidades do Municin ) de rapan,, ma 

3.2. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente efetuará seus pedidos a Detentora dá Ata 

através da entrega de urna via da nota de empenho por onde correrá a despesa mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-sunde, o qual deverá conter no 

mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato: 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 05 (cinco) dias mediante solicitação da 

Prefeitura, após requerimento do Secretario Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes Informações 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

c)Quantidade dos materiais a sereia adquiridos; 

d)Prazo para a entrega dos materiais; 

e)Assinatura do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.3. O requerimento será enviado ao Departamento de Compras do IVlunicipio para respecitva 

autorização de compra. 

4.4 - A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Prefeitura. 

4.5 - 0(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) tecnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verifiuiva a consistencaa E a exatidão da Nota 
Fiscal fatura. apresentada em duas vias. 

4.6 - O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especifiCações contidas no Anexo 01. 

4.7 - O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria. ficando o 
contratad.o obrigado a atender. 

4.8 - No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a nned 
sem d.efeito ou de acordo com o Anexo 01. dentro do prazo de 10 (dez) dias corriçi( 

outro 
peei dc 
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serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 

4.9 - O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento. guarda ou por danos causados ao 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s) 

4.10 - A proponente fica obrigada'a garantir a qualidade do material, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica. fornecendo Os respectivos termos e/ou declaração de garantia (quando for o caso). 

4.11 - A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo 
de garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (quando for o caso). 

4.12 - Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio 10(J1 

onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte locomoção, alimentação, 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema 

(quando for o caso). 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de .'-lwinumn. PR de forma parcelada. 

conforme  a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 

5.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias,_  subsequentes à apresentação  da Nota 

Fiscal, a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos  materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada p±ór e-mail, nos endereços 

eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br  para fins de 

liquidação empenho.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

5.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papei timbracto da 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 

5.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 
e/o u Faiaras. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 

como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros (INP,Ts. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos. que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou ,junto ao Cadastro de Fornecedores do 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CO.NMT:\ 
apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do forne,tfo -airs,erará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de rea '1st -fent() ou 
atualização monetária do valor devido. 
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5.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante. 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 

respectivo mes do pagamento. 

5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagarnento 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 

contratuais. 

5.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada ilesa,  

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes 

5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ânus paro o 

Contratante. 

5.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 

sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ã aquisição ou prestação de 

serviço contratado; ou 

5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 

Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

5.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 1A.ii 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de, 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamenti ,  tributário favorc•cid 

previsto na referida Lei Complementar. 

5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes ás multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

5.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 

os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes dc 

contrato. 

5.19. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos especificoH 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaix 	2riminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de ré_cu o 
2014 2150 10.001.20 	02 .20012 204 000 i 
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CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução cla 

Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, .vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior. e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei ri' 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 110Ific dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do 1\ilumcipio, para fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, bem corno prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora 

Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRA'f ADA. 

solicitar' a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação á 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA -- DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. () Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados peia Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes rio mercado, convocará o(s) signatáno(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná - los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios. respeitando e disposto na legislação e e 

Decreto Municipal nu 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO  DE 

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela -a 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n' 8.666, de 19W 

tro de preços. 
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8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso 11 do capur do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciadur devera: 

8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelai o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado peio 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei n' 8.666/93, quando 

cabível. para rever o preço registrado em razão da superveniencia de tatos imprevisiveis. ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução de 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.. configurando alta 

econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação dos serviços, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 

cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variaçao dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras eiou cornercializadoras, 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento cio 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processur7 

8.7-  É vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanttf riaár o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sai ço 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Aíit 

tas no Edital 

Av. Pedro Viriaio Pángot de Souza, 1060 -.Céntio - 85/60-000 
F00e.46-3552- r 321 - Fax .46-3552-1122 

CAPANEIVIA - PR 



Prefeitura 3viuníciyar de 
Capanema 	 WH:5U 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Aia de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do Órgão gerenciador. assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2-  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar O 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitáveis 

9.1.3-  Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do capar do art. 87 da Lei n-  8.666, de 1993, ou 

no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-o cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público: 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA -- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou nao assinar o contrato, quando convocada 

dentro do -prazo de validade da proposta: 

10.1.2.Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 

10.1.7. Fizer declaração falsa; 

10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualque.: das infrações dia 	as lie sulatein 

anterior ficará sujeita. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal., 	 sanções• 
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a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado'~) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de (' ap ane In a 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução. inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total 

do contrato. 

III-  Suspensão temporária cio participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

1V-  Declaração de imdoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Li 	a 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo de 02 (dois) anos. 

10.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, daude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos: 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administral 	e n que seja 
assegurado ao licitante ü contraditório e a ampla defesa, com os meios t e 	 111L-7;,. ,s7ão 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na 1,ei nu 8.666/93. e subsid 	lente na Lei 
n° 9 784/99. 
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10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver_ e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9-  A autoridade competente. na  aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bern corno o dano causado à Administração:  

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10-  As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente ou. quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.11-  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12-  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreájustáveig 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

13.1-Os materiais serão recebidos na forma do -item 28 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente. fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1-  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos. regular-. 1),,j  pelas cláusula,-; 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletarre 	s princípios da , 1 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forrá---(VO art__o 54. da ler o 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55. do mesmo diploma legal' 

/ 

  

 

--------- 
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16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n" 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 017/2014. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 

Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 

Capanema, e pelo (a) Sr.(a) DANILO APARECIDO BORELLA, qualificado prearnbularmente, 

representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 22/05/2014. 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 094/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2014 

Aos vinte e dois dias de maio de 2014 , o Município de Capanema. inscrito no CNPIIIVI 
sob o á' 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza 	n" 1080 - centro, doravante denominado Prefeil ora 
representada pela sua Prefeita Municipal. Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n' 4118/2007, em 
face da ,àassificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 017/2014.. por 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no _Diário Oficial do Municipio de 
Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar 
observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem. 

PECPLAN ABS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, sediada na RDV BR 050 KM 1 
196+150 METROS, S/N sala1 - CEP: 38108000 - BAIRRO: ZONA RURAL, Delta/MG inscrita 
no CNPJ sob o n° 60.431.863/0001-45 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. MARCIO NERY 1VIAGALEIAES JUNIOR, portador do CPI,' n' 

.425.052.836-72 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1.. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE BOVINOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA. - PR, para atender às necessidades do Municipio de Capanema, conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixe 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

SÉMEN BOVINO DA RAÇA1ERSEY ABS DOSE 1..600.00 20 00 1 1 000.00 
PROVADO COM PROVAS EM ABRIL DE 
2014, COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: MAIOR OU IGUAL 
A 900 LIBRAS PARA PTA. 	VIDA 
PRODUTIVA MAIOR OU IGUAL A 2.5: 
CONTIABILIDADE PARA LEITE MAIOR 
OU IGUAL A 90%. jPI "VIAIOR OU IGUAL 

150; 1-"PA TIPO MAIOR OU IGUALA 1.5.  
CONTAGEM DE CÉLULAS SOMÁTICAS 
MENOR OU IGUAL A 3.0 
`• EMEN BOVINO DA RAÇA JERSEY. 'ABS 	 17:J0 OU - 1 	N 020.0e: 
PROVADO, COM PROVA NÃO INFERIOR 
ABRIL 2014 (I NTERBULL) COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: P'i[A 
ILI-inTE MAIOR OU IGUAL A 600 LIBRAS: 
PERCENTUAL DE CONFIANÇA MAIOR 
OU IGUALA 90%; ,JPI MAIOR OU IGUAL 
A 0.50: TOURO MELHORADO DE CCS 
(CONTAGEM DE CÉLULAS SOIV1ÁTICAS) 
:VIE:'OR 01 7  101 	1, A 2.çi0 PTA  
MAIOR ou IGUAL A 0,70 
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VALOR TOTAL DA ATA R$ 57.620,00 (Cinqüenta e Sete Mil, Seiscentos e Vinte Reais), 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 

preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses. a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA --  DA AQUISIÇÃO 
3.1.A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanerna Pit 
3.2. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente efetuará seus pedidos a Detentora da Ata 

através da entrega de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio. inclusive fac-simil ..e, o qual deverá contei- 

mínimo; 
3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato: 
3.2.3. Número do item conforme Ata; 
3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO,_  LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 05 (cinco) dias mediante solicitação da 

Prefeitura, após requerimento do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

c)Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 
d)Prazo para a entrega dos materiais; 

e)Assinatura do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

4.3. O requerimento será enviado ao Departamento de Compras do Município para respecitva 
autorização de compra. 

4.4 - A empresa vencedora deverá entregar os materiais 	até 05 (cinco) dias após solicitação ;¡ 
Prefeitura 

---------- •-_-_-.•_ •-_-_-___ 
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4.5 	O(s) material tis) entregue(s) seró(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota 
Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

4.6 - O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificido(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo 01. 

4.7 - O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

4.8 - No caso de material rejeitado. o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01 dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos. sob pena de 
serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 

4.9 - O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

4.10 - A proponente fica obrigada a garantir• a qualidade do material, peio período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração de garantia (quando for o caso). 

4.11 - A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo 
de garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (quando for o caso). 

4.12 - Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do pra hlema nt proprio loL.iI  

onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da. proponente, 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema 

(quando for o caso). 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR, de forma parcelada. 

conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 

5.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes à apresentação da Nota 

Fiscal, a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos  endereços 

eletrônicos: enrnenhogcapanema.prtgov.br  e/ou eornnras@capanema,pr.gov.br,  para fins de 

liquidação empenho.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

5.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal. documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. 

5.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas .Discais 

e/ou Faturas. 
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5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços. bem 

como da Nota de Empenho. não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 

tenham sido apresentados ria ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Vornecedows clo 

Município de Capanema Os pagamentos somente serão efetivados caso ?I CONTRAT.1DA 

apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 

atualização monetária do valor devido. 

5.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 

5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual. o(., pagamentos 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposiçoes 

contratuais. 

5.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital. em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes 

5.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 

aquisição, ou, ainda, circunstancia que Impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo pari 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a 

Contratante. 

5.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 

sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de 

serviço contratado; ou 

5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 

Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

5.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei  

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação d, 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às ;n Latas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

--- — 
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5.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 

os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decor•r•entes do 

contrato. 

5.19. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos especificos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada 

DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa . Funcional programática 'Fonte de recurso - 	-1, 
2014 2150 10.001.20.602.2001Z-204 000  j 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuy-Tio da 

Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade cia fornecedora. 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorr•ència 

desta. não implica em corresponsabilidade ela Administração ou de seus agentes e prepostcr de 

conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulafização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município. para fiscalização da Ata de 1-).egistro de 

Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a serv.idui'a 

Mariluci Candioto Salvadori, fone (16)3552- 132l. junto ao representante da CONTRATADA. 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas. as quais. se n tgr  

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CON'T'RATADA, para 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata. por parte da Prefeitura. poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Ger•enciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
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7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatáno(s) da Ata em aceitara renegociação, o Mumcipio 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e 

Decreto Municipal n' 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1. do art. 65 da Lei á' 8.666. de 1993. 

8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 

da Lei ri' 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado, 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar 

registro, sem aplicação de penalidade: 

8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, obsenada a 

ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso. o órgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e .sua adequação ao praficada pelo: 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art.. 65 dai Lei n" 8.666/93, quando, 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis. ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato cio principee configurinele álea 

económica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido. 

caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação dos serviços, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. quando 

cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos deidamente justificada. 

------------------ 
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8.6-Na análise do pedido de revisão. dentre outros, critérios, a Administração adotara, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido. pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memoria dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise cio pedido de revisão de preços serão devida tnent,: 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7- É vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o tramite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no liklita! 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo (mico do art. 19 do Decreto 7.892/1:3. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. salvo nos casos previstos acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata d(-,  

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador. assegurado ') 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2-  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente. ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3-  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou 1\,' do (faput do art. 87 da Lei ri" 8.666, de 1993, ou 

no art. 7" da Lei n° 10.520. de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1-  Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2,3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver 

CLÁUSULA DÉCIMA -- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que;  no decorrer da licitação: 

Av Pedro V:riato Partgot de Souza. 1080 -- Centro 85760-000 
Fone.46-3552-1321.- Fax:4C-3552-4122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicipaC de 
Capanema 0 05, 

10.1.1.Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2.Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidoneo; 

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 

10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2-  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) itertils) prejudicado(')  

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cap anein a e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

10.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestada=. 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total 

do contrato. 
III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ..-1.dministração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 
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10.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude riscai 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.5-  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo em gue seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666/93, e suhsidiariamente 	Lei 

n° 9.784/99. 

10.6-  A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10,8-  As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9-  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem corno o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10-  As multas serão recolhidas em favor' do Niunicipio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

contar da data do recebimento cla comunicação enviada pela autoridade competente. ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa cio Município e cobradas judicialmente. 

10.11-  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12-  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustaveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são Aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO  

13.1-Os materiais serão recebidos na forma do item 28 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  

14.1-0 pagamento dar-se- á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

Av Pedro Viriato Pangos de Souza ?MO Centro - 3.5i60-001.) 
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LINDAMIR 	IA DE LARA DENARDIN 	IVIARCIO NERY MAGALHAES <JUNIOR 
Prefeita Mun 	1 	r 	 Representante Legal 

PECPLAN ;VBS IMPOR'1AÇA0 1 EXPORT‘\ . 
LTDA 

Detenho' da Ata 

Testemunhas: 

--NOME Gabriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 

NOME: GilsoÉ 	Huber 
(-TV: 50(5.119.969-04 

• Prefeitura 24unicipaC de 
Capanema 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimida ,-; 

administrativamente. fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1-  A execução do contrato, bem corno os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lb _es, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54. da Lei n 

8.666/93, combinado com o inciso X11, do art. 55, do mesmo diploma legal 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando- lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n" 12/2011, o seu respecti \,o Termo de referencia. e 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 017/2014. 

16.4 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 

Excelentíssima Senhora Lindarná Maria de Lara Dermi dia, Prefeita Municipal do Municii:of iií 

C ap alie,  ma. e pelo (a) Sr.(a) MÁRCIO NERY MAGALHAES JUNIOR, qualifica do 

preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 22/05/2014. 

Av. Pedro Viriato Parigof de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone - 46-3552-7321 Fax.,08-3552- 1122 
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F. 

MUNICÍPIO DE CA_PANEIV1A-- PR. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 095/2014 

PREGÃO PRESENCIAL 017/20H 

Aos vinte e dois dias de maio de 2014 , u Muricipio de Capanema, inscrito no CNP,l:MF 
sob o n" 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura. 
representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir iMal-ia dv Lava Denai dia. nos t•,!inios 
do art. 15 da Lei Federal 	8.666/93 e suas alteraçõê•-: e do Decreto Manicipal a 4118/2007, ern 
face da classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial 	017/2014, por 
delibeuação do Pregoeiro. devidamente homologada e publicada no 1.),:irio 	 wia•i; 
Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro iugar. 
observadas as condições do Editai que rege O Pregão :.- aquelas enoni:laijla 
segUeM. 

SEMEX DO BRASIL COMERCIO , IMPORTACAO E EXPORTACAO L'I'DA, sediada na R. 
GUILHERME SCHARF, 2520 - CEP: 89060001 - BAIRRO: FIDELIS, Blumenau/SC inscrita no 
CNPJ sob o n° 00.593.476/0001-83 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. NELSON EDUARDO ZIEHLSDORFF, portador do CPI,' rì 

.019.843.059-05 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais AQUISIÇÕES 

MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE BOVINOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPÁNEMA - PR, para atender às necessidades do Município de Capaneina. conforme 

especificações do Terme de Referencia e quantidade, ;,st4-11-)e-lecidas 

IteualDescrição do produto/serviço 	 Marca.do Unidade Quantid Preço 
	

Preço cotai 
produto de 	ade 	unitário 

medida 
'SÊMEN BOVINO DA RAÇA JERSEY. 	SEMEX - 
PROVADO. COM  PROVA NÃO 1NVERlOR 

	
FkOM. O. 

ABRIL 2014 (INTERB111.L) SENADO DE 
	

1: NNE 
FÊMEA;  COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS,  LEITE MAIOR OU 
IGUAL A 500 LIBRAS, PTA TIPO MAIOR OU 
IGUAL 1.0 VIDA PRODUTIVA MAIOR 00 
IGUAL A 3.0, JPI MAIOR OU .IGUALA 40 	 _ 

VALOR TOTAL DA ATA = RS 21.900,00 (Vinte e Lm fvlil e Novecentos Reais). 

1.2. A axust(::ncia de preços registrados não obriga a Administração a firmar a,  

contrafações que deles poderão advir facultando- se a .rx.ali5•:(.1çaL 	benaç,lo 

para a contratação pretendida. sendo assegurada ao beneficiário do Regi;-n ro 

preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA=  DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

DOSE 300.00 74.00 21.900.00 1 

    

Av Ferir„  /inato Parigor ae 
Fone 	 • 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO  

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema - 

3.2, A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente efetuará seus pedidos a Detentora da Ata 

através da entrega de uma via da nota de empenho por onde correra a despesa, mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile. o qual deverá conter no 

mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 05 (cinco) dias mediante sohcitação da 

Prefeitura, após requerimento do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informacõ€ 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos• 

c)Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d)Prazo para a entrega dos materiais; 

e)Assinatura do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.3. O requerimento será enviado ao Departamento de Compras do Município para respecitva 

autorização de compra. 

4.4 - A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Prefeitura. 

4.5 - O(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelois) técruco(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota 
Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

4.6 - O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo 01. 

4.7 - O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

4.8 - No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo n 1(-.I ent.ro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pi 11;:À 

Av. Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone - 46-3552-1321 -- Par 46-3552.112 
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serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os cusi 	da 
operação de troca. 

4.9 - O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

4.10 - A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do material, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assist(., nein 
técnica, fornecendo os respectivos termos elou declaração de garantia (quando for o caso). 

4.11 - A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo 
de garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (quando for o caso). 

4.12 - Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 

onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação. 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução de problema 

(quando for o caso). 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municij-}al de Capanema", de forma p_arcelada 

conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE;  

5.2. O _prazo para pagamento será de até 30 (trinta) diai3_, subsequentes à  apresentação da Nota 

Fiscal, a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e- mail, nos endereços 

eletrônicos empenhçÊ,l)papanema.pr.gov.br  e/ou  corurasücapanern 	gov 	para fins 
liquidação empenho.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Municipo. 

5.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papei timbrado i. 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 

5.6.Nao será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 

e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente 	o niancit, dc 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços. bem 

corno da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CN.PJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores de 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 

apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 

atualização monetária do valor devido. 

Av Pedro Viriato Pangos de Souza, 7080 — Centro 85760-000 
Fone:4e- 	 46.35:5%. • 722 
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5.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentai' na tesouraria da Contratante. 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 
a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante. emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 
5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 

contratuais. 
5.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se- á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 
5.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 

sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de 
serviço contratado; ou 

5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 

Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

5.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação por meio de documento oficial de que faz Jus ao tratamento tributário favoreci& 
previsto ria referida Lei Complementar. 

5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as maltas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

5.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa. coma 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

5.19. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo  
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da:despesa Funcional 'programática Fonte de recurso 
2014  2150 10.001.20.602.20012-201 000 

Av. Pedro Vinato Pangot de Souza. 7080 Centro -- 85760-00 
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CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da 

Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6,2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e. na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agente e proposta, rir 

conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora. 

Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATÀDA, 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, senão 

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA. para 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiorys 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 1\411111elplu 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e r) 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS 

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da I 	n' 8 666. de 1992. 

Av. Pedro Vinato Perigot cie Souza. 108C: - Centro - 55160-000 
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8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e canwelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor. 

mediante requerimento devidamente comprovado. não puder cumprir o compromisso, o orgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do capui do art. 65 da Loi á' 8.666/91 guando 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis. ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato clo príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual.  

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso aasuaudo„ 

caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação dos serviços. sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 

cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativa, que acompanhem O pedido. pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras eiou comercializadoras, a 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos o,-; 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados. sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7- E vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste cabo, sujeita as sanções previsu.i:- titl Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata 

Av. Pedro Mato Pangot de Souza. 1085 - Centro -- 8b760-000 
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8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação pare  

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do NI uniuipio, 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10- Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

8.11- Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará copia atualizada da Át.a• dc 

Registro de Preços aos órgãos participantes. se  houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador assegurado ) 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável, 

9.1.3-  Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IX do caput do art. 87 da. 1 	n'' 8.666. de 190 )1; 

no art. 7' da Lei n" 10.520 de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente. decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1-  Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes. se  houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.0.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que. no decorrer da licitação - 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convoca da 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame, 

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de- prazo de validade,  

10.1.5. Comportar-se de modo inidõneo, 
\J 

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 	
ii  

10.1.7. Fizer declaração falsa; 

10.1.8.Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2-  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no suffiteni 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções• 
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a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado dois; iteints} pretaii,;ado(,) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de, Capant aia 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeito. 1nor;1 de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo. garantidas a prévia defesa 

1-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada rias alineas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade, de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecuçãc total 

do contrato. 

III-  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos: 

IV-  Declaração de inidoneidade para licitar ou Tontratar corri a Administração Público 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois clt decorrido O 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação• 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

10.5-  .As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo,em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que ihts são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 
n" 9.784/99. 
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10.6-  A multa será descontada da garantia do contrato. caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 3 gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem corno o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, rio prazo maximo de 30 (trinta) dias, a 

contar cia data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade uompei.ente, 

for o caso. inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente 

10.11-  As penalidades serão obrigatoriamente registradas rio SICAF. 

10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo cie outras medidas cabiveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-. DO RECEBIMENTO E  CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

13.1-Os materiais serão recebidos na forma do item 28 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO:-  do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1-  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular -se-ão peias cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes. supletivamente. os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado na forma do artigo 5, 4, da 1,ei 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55. do mesmo diploma legal 
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16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços. aplicando-lhe todos os 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial ri" 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. todas as condições de habilitação 

qualificação exigidas no Pregão n° 017/2014. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 

Capanema, e pelo (a) Sr.(a) NELSON EDUARDO ZIEHLSDORFF. qualificado 

preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanem a. 22/05/2011 

LINDAMI 	IA DE LARA DENARDIN 1 	NELSON EDUARDO ZIEHLSDORFF 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA-- PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 092/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2014 

Aos vinte e dois dias de maio de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/ME' 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, 
representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n" 4118/2007, em 
face da classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 017/2014, por 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficia'. do MuniciiJio 
Capanema. resolve REGISTRAR. OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro !ligar, 
observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem. 

LAGOA DA SERRA LTDA, sediada na RODOVIA CARLOS TONANNI, KM 88, - CEP: 
14174000, Sertãozinho/SP inscrita no CNPJ sob o n° 05.162.045/0001-86 doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. VLADIMIR PETRUS WALK, portador do 
CPF n° .233.061.888-32 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE BOVINOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR, para atender às necessidades cio Município de Capanerna. conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total l 

3 SÊMEN  BOVINO DA RAÇA HOLANDÊS PRETO 
E BRANCA, COM PROVA NÃO INFERIOR A 
ABRIL DE 2014 (INTERB ULL) COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS; MAIOR OU 
IGUAL A -I- 900 LIBRAS PARA PTA LEITE; 
PERCENTUAL DE CONFIANÇA MAIOR OU 
IGUAL A 95% PARA PRODUÇÃO LEITE; 
CARACTERÍSTICA LEITEIRA MAIOR OU 
IGUAL A 1.0; O PTA TIPO MAIOR OU IGUAL A 
1.70, TP1 MAIOR OU IGUALA 1750; 
COMPOSTO DE ÚBERE 'MAIOR OU IGUAL A 
1.60; COMPOSTO DE PERNAS E PÉS MAIOR 
OU IGUAL A 1.30; ÚBERE ANTERIOR MAIOR 
OU IGUAL A 1.60; SUPORTE CENTRAL MAIOR 
OU IGUAL A 2.0, ALTURA DE ÚBERE MAIOR 
OU IGUAL 2.0, LARGURA DE ÚBERE MAIOR 
OU IGUAL A 2.0, FACILIDADE DE PARTO 
MENOR OU IGUAL A 8%; TOURO 
MELHORADOR DE CCS (CONTAGEM DE 
CÉLULAS SOMÁTICAS) MENOR OU IGUAL 3.0 

YANK DOSE 1.600.00 24.40 39.0101)0 

11.900.00 9 SÊMEN BOVINO RAÇA NELORE, PROVADO, 
COM BAIXO PESO AO NASCER DE SUA 
	PROGÊNIE. 1.0; DESVIO PADRÃO MELHOR 

PAINT 
CODIGO 

DOSE 1.000.00 11..90 

.------ 	--.----.-------- --•---• --- • 
Av. Pedro Viriato Pango( de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 

Fone:46-3552-7321 - Fax•46-3552- 1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura 9v1unicipaC de 
Cayanema 

QUE A MÉDIA DO SUMÁRIO ONDE O TOURO  
É PROVADO. PRECOCIDADE DE  
ACABAMENTO E MUSCULOSIDADE E 
GANHO DE PESO , 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 50.940,00 (Cinqüenta Mil, Novecentos e Quarenta Ramais) 

1.2.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 

preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1.A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses. a partir de sua assinatura 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO  

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema PR. 

3.2. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente efetuará seus pedidos a Detentora da Ata 

através da entrega de urna via da nota de empenho por onde correra a despesa. mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no 

mínimo; 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 05 (cinco) dias mediante solicitação da 

Prefeitura, após requerimento do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

c)Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d)Prazo para a entrega dos materiais; 

e)Assinatura do Secretário Municipal de Agricultura e Nleio Ambiente. 

4.3. O requerimento será enviado ao Departamento de Compras do Município para resp itva 

autorização de compra. 
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4.4 - A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Prefeitura. 

4.5 	O(s) material (is) entregue(s) será(ão) reeebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota 
Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

4.6 - O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo 01. 

4.7 - O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

4.8 No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de 
serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob ,ua responsabilidade todas os ciii4os da 
operação de troca. 

4.9 - O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

4.10 - A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do material., pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistencia 
técnica, fornecendo os respectivos termos eiou declaração de garantia (quando for o caso) 

4.11 - A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo 
de garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (quando for o caso). 

4.12 - Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 

onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte. locomoção. alimeni.ação 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema 

(quando for o caso). 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR, de forma parcelada, 

conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE;  

5.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes à apresentação da Nota 

Fiscal, a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos endereços 

eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou cornQras@capanernapr.gov.br, para  fins de 
liquidação empenho.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do 1Viunicípio. 

5.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 

5.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fir-;eais 
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e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, hem 

como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas coro outros (.'N l'-1.,.  

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRAI', UI\ 

apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 

atualização monetária do valor devido. 

5.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da ('ontratant,y, 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores, 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 

5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 

contratuais. 

5.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital. em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título. sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes 

5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

Pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação. não acarretando qualquer ónus para a 

Contratante. 

5.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses 

sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de 

serviço contratado; ou 

5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei. Complementar 

Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

5.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos. da 1:ei 

Complementar nu 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentaçáo de 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favor..,cido 
previsto na referida Lei Complementar. 
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5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes ás multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

5.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 

os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

5.19. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2014 2150 10.001.20.602.20012- 204 000 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO  

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da 

Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora. 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrència 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e previstos. de 

conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 	a 

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município. para fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária. a servidora: 

Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais. se na: • 

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA. para 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimesii ai dos preços regist rados no Diário Oficial 
do Município. 
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7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços i egistrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1- 	vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados peia ata de registro de preços. 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993. 

8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do a.rt 65 

da Lei n" 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado. por motivo superveniente. tornar-se :=,uperior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador devera; 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

praticado pelo mercado; 

8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada o 

ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor. 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o cca-nprotnisso. 
gerenciador poderá: 

8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei riu 8.666/93, quando 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis. ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação. liberar o fornecedor do compromisso assumido. 

caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação dos serviços, sem aplicação 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

Av. Pedro Vinato ,,,arigor de Souza, W80 Centro - 6.5760-00O 
Fone 46-3552. 7321-- l'é;x:,46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura 	pa(ce  
Cayanema ri 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variaçao dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotara, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil. produtoras e/ou comercializadoras: rr 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7-  É vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no dita I 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.  

8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação rio Diário Oficial lio Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção ee contratação mais vantajosa. nos temes do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho cio órgão gerenciactor 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando; 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2-  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, Ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração. sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 87 da 'Lei n' 8.666, de 199'i ou 
no art. 7' da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-E) cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente compro\ adus i. 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2-  A pedido d.o fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes. se  houver. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação 

10.1.1.Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro cio prazo de validade da proposta: 

10.1.2.Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame: 

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade: 

10.1.5. Comportar-se de modo inidõneo; 

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 

10.1.7. Fizer declaração falsa; 

10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2-  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitcin 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) iteinc.$) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas:  

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa- 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total 

do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar corri 	) 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração PUblica 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
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	 AM)  
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.5-  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

9.784/99. 

10.6-  A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8-  As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9-  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10-  As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente ou quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa cio Município e cobradas judicialmente 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12-  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

1.1.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e i.rreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO 

13.1-Os materiais serão recebidos na forma do item 28 do edital.. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
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14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes cia execuçao deste Instrumento que não possam s(‘r 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema. com  referencia expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1-  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ao pelas claw,ala, 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do ari 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n" 12/2014, o seu respectivo Termo de referência. e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 017/2014. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preço:, que vai assinada pela 

Excelentíssima  Senhora Lindamir Maria de Laca Denardin, Prefeita Municipal do Municipiu dt: 

Capanerna, e pelo (a) Sr.(a) VLA.DIMIR PETRUS WALK, qualificado rin.,m-nbularm,mti,  

representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema. 22/05/ 2014 

IMIR PETRUS ALK 
_ -‘,epresentante 

LAGOA DA SEPARA LTDA 
Detentora da Ata 

NOME: G:1714-Ári ma qri Huber 
CP.F. -435.119.96'9-04 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 091/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2014 

Aos vinte e dois dias de maio de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no Ctili,l/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza 	n" 1080 	centro. doravante denominado Prefeiíurã. 
representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n" 4118/2007.. em 
face da classificação das propostas apresentada rio Pregão Presencial n° 017/2014, por 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de 
Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar. 
observadas as condições do Edital que rege o Prega/ e aquelas enunciadas na ciáu*ulas que se 
seguem. 

GENERVATIONS BRASIL COMÉRCIO DE SEMEN LTDA, sediada na RUA NEREUI 
RAMOS, 2.036 SALA 01 - CEP: 85810210 - BAIRRO: CENTRO, Cascavel/PR inscrita no CNPJ 
sob o n° 07.817.465/0001-89 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr. GIANI MARSAL ZAN, portador do CPF n° .726.971.729-04  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS PARA INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE BOVINOS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município de Capanema, conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço,  Marca do 

produto 
Unidade 

 de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 
- 

SÊMEN BOVINO DA RAÇA GIR COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
PRODUÇÃO DA MÃE MAIOR OU IGUAL A 
1.0.500 kg EM UMA LACTAÇÃO 

ASSIRIO / 
DOIA DA 
IN-DIA 

DOSE 600,00 11.69 7.014.00 

SÊMEN BOVINO DA RAÇA HOLANDÊS 
PRETO E BRANCA, PROVADO. COM  PROVA 
NÃO INFERIOR A ABRIL DE 2014 COM ÀS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: MAIOR 
OU IGUAL A + 500 LIBRAS PARA PTA. 
LEITE; PROFUNDIDADE CORPORAL 
POSITIVA; PTA TIPO MAIOR OU IGUAL A 
2.0; TPI 	MAIOR 	OU 	IGUAL 	A 
1800: COMPOSTOS DE ÚBERE MAIOR OU 
IGUAIS A 1.20; COMPOSTO DE PERNAS E 
PÉS MAIOR OU IGUAL A 1.5; 
CARACTERIZAÇÃO LEITEIRA MAIOR OU 
IGUAL A +0.8; PROFUNDIDADE DE UBERE 
MAIOR OU IGUAL 1.70: ÚBERE ANTERIOR 
N/IAIOR OU IGUAL A 1.80, ALTURA DE 
ÚBERE MAIOR OU IGUAL 2.0; LARGURA DE 
ÚBERE MAIOR OU IGUAL A 1.90; 
FACILIDADE DE PARTO MENOR 	OU 
	IGUAL 	A 	8%. TOURO MELHORADOR DE 

WILDC,N.R 
D / 
GENERV 
AT1oNS 

DOSE 1.200,00 12.00 

_i_ 

14_100,00 
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CCS (CONTAGEM DE CÉLULAS 
SOMÁTICAS) MENOR OU IGUAL 3.0; 
POSITIVO PARA PROTEÍNA E GORDURA 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 21.414,00 (Vinte e Um Mil, Quatrocentos e Quatorze 
Reais). 

1.2.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 

preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.  

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO  

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema - PR. 

3.2. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente efetuará seus pedidos a Detentora dá ALI 

através da entrega de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no 

mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 05 (cinco) dias mediante solicitação da 

Prefeitura, após requerimento do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as.seguintes informaçõe• 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

c)Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d)Prazo para a entrega dos materiais; 

e)Assinatura do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.3. O requerimento será enviado ao Departamento de Compras do Município para respecitva 
autorização de compra. 	

/1/ 
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4.4 - A empresa vencedora deverá entregar os materiais em até 05 (cinco) dias após solicitação da 
Prefeitura. 

4.5 - O(s) material (is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) tecnico(s), 
ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificara a consistência e a exatidão da Nota 
Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

4.6 - O(s) material (is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a sedem) designado(s) para tanto, através ele vistoria e termo de recebi;nento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo 01. 

4.7 - O(s) tecnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

4.8 - No caso de material rejeitado, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito ou de acordo com o Anexo 01, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de 
serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 

4.9 - O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
material entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

4.10 - A proponente fica obrigada a garantir a qualidade do material, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses da entrada em operação, contra defeitos e pelo mesmo período para assistência 
técnica. fornecendo os respectivos termos e/ou declaração de garantia (quando for o caso). 

4.11 - A proponente fica obrigada a garantir a prestação de assistência técnica durante o prazo 
de garantia e após este por prazo não inferior a 60 meses (quando for o caso). 

4.12 - Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 

onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, 

fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema 

(quando for o caso). 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capantimain, de forma parcelada. 

conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 

5.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, subsequentes à apresentação da Nota 

Fiscal, a qual deverá ser emitida após o recebimento definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos endereços 

eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, para fins de 
liquidação empenho.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

5.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 
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5.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 

e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o ncrmer•o de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços be ► i 
como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 

Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 

apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 

atualização monetária do valor devido. 

5.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante. 

além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, 	u. no 

respectivo mês do pagamento. 

5.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 

contratuais. 

5.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

5.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa., o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-é após a regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a 

Contratante. 

5.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 

sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação de 

serviço contratado; ou 

5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 

Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

5.15. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n'' 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 
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5.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

5.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório.e a ampla defesa. com  

os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

5.19. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

DOTAÇÕES  
Exercício da despesa 
2014 

Conta da despesa 
2150 

Funcional programática 
10.001.20.002.20012 20 1 

Fonte de recurso 
000 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO  

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de Agricultura 

e Meio Ambiente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da 

Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora. 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrencia 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionarias com a 

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: 

Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-1321. junto ao representante da CONTRATADA. 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais. se nao 

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior com ameaçar; à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficiai 

do Município. 
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7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n" 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993. 

8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei 	8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens registrados. cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado: 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor' do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praricadii peio 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n' 8.666/93, quando 

cabível, para rever o preço registrado em razão cia superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução dei 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido da prestação dos serviços. sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar' igual oportunidade de negociação. quando 
cabível. 
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8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotara, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido. pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento uu indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7-  É vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima.  

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos Hl ou 1V do cuput do art.. 87 da Lei n" 8.6(36. de 1993. ou 
rio art.. 7" da Lei r' 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima. G órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se how. er. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

10.1.1.Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade, 

10.1.5. Comportar-se de modo inidémeo,  

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 

10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2-  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(, ) 

pela conduta do licitante ;  

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de (;apanem a e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos: 

10.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa 

1-Advertência por escrito; 

II- Multas; 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o valor 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, a partir 

do qual estará configurada a sua inexecução total; 
b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 
reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato 

unilateral da Administração, motivado pôr culpa da Contratada havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução total 
do contrato. 

III-  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedido 
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que o contratado ressarcir a Administração pelos orejuizos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios doloos„ fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vid ude 

de atos ilícitos praticados. 

10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n) 8.666/93, e subsidiariamente na lei 

9.784/99. 

10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Aclininistraçao 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10- As multas serão recolhidas em favor do Município no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou. quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

1.0.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no S1CAF. 

10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCI1VIAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajus,táveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS  PARTES 

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO  

13.1-Os materiais serão recebidos na forma do item 28 do editai. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DO PAGAMENTO 
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14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1-  A execução do contrato, bem corno os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando- lhes, supletivimentc, us principi,s 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ri 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial rf' 12/2014, o seu respectivo Termo de referência e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 017/2014. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 

Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 

Capanema, e pelo (a) Sr.(a) GIANI MARSAL ZAN, qualificado preambularmente, representando 

a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 22/05/2014. 
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